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O Instituto Federal de Alagoas torna público, para conhecimento dos interessados, que
se encontra aberto processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico,  TIPO MENOR
PREÇO POR GRUPO/LOTE,  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS,  DESTINADO
EXCLUSIVAMENTE  À  PARTICIPAÇÃO  DE  ME/EPP  PARA  O(S)  GRUPO(S)
CUJO(S) VALOR(ES) ESTIMADO(S) SE ENQUADRE(M) NA LEI Nº 123/2006. PARA
OS DEMAIS, AMPLA CONCORRÊNCIA SEM RESERVA DE COTA PARA ME/EPP,
coordenado pelo(a) Pregoeiro(a) designado(a) pela Portaria n.º 22/GR de 4  de janeiro  de
2017, objetivando a contratação de pessoa jurídica, cujo objeto está definido neste Edital, o
qual obedecerá aos preceitos de Direito Público e, em especial, às disposições da Lei
10.520/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, 5.450/2005, 8.538/2015, 7.174/2010, 7.892/2013,
alterado  pelo  Decreto  8.250/2014, da Lei Complementar nº 123/2006  e  suas  alterações,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, com suas alterações e demais
exigências deste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Contrataçao de pessoa juridica para prestaçao de serviços continuados de reprografia
incluindo impressao, digitalizaçao e reproduçao (copia), com fornecimento dos equipamentos
em regime de comodato,  seus acessorios e consumiveis,  com sistema de gerenciamento e
pessoal  qualificado  para  manutençao preventiva  e  corretiva,  instalaçao  dos  equipamentos,
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suporte  tecnico  local  e  orientaçao  de  usuarios  no  uso  dos  equipamentos,  substituiçao  de
equipamentos com defeito para minimizar o tempo de parada dos equipamentos em reparo,
para o Estado de Alagoas, nos locais determinados pelo IFAL, conforme o item 8.9,  para  o
ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.

1.2. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

1.2.1. Anexo I: Termo de Referência;
1.2.1.1. Anexo I – A: Formulário de Apuração;
1.2.1.2. Anexo  I  –  B:  Planilha  Modelo  para  Compensação  de  Franquia  de

Outsourcing de Impressão – Compensação Semestral;
1.2.1.3. Anexo  I  –  C:  Cenarios  de  compensaçao  semestral  para  outsourcing  de

impressao
1.2.1.4. Anexo I – D: Modelo de Proposta de Preços;
1.2.1.5. Anexo I – E: Termo de Compromisso e Responsabilidade;

1.2.2. Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Preços; e

1.2.3. Anexo III: Minuta Contratual.

2. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA

2.1. O objeto do presente certame NÃO está inserido em nenhum dos Decretos que estabelecem a
aplicação de margens de preferência em licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal.
No entanto, para a contratação do objeto deste certame, será observada a preferência regulamentada pelo
Decreto Nº 7.174/2010.

3. DO OBJETIVO

3.1. Aprimorar o formato da contrataçao, em consonância com as medidas do IFAL, com o
objetivo  de aumentar  a  produtividade,  facilitar  o  fluxo das  informações,  reduzir  custos  e
agilizar os processos executados pelos servidores deste Instituto Federal, faz-se necessária a
contratação de empresa  especializada em serviços  continuados de reprografia,  com cópias
monocromáticas e coloridas.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Conforme estabelece o Art. 49, inciso III da LC 123/2006, não     aplicar-se-á a este
certame o disposto no Art. 48, inciso III da referida Lei, que dispõe sobre o     estabelecimento
de     cota     de     até     25%     (vinte     e     cinco     por     cento)     do     objeto     para     contratação     de
microempresas     e     empresas     de     pequeno     porte, considerando-se que tal tratamento poderá
representar     prejuízo     ao     conjunto     ou     complexo     do     objeto     a     ser     contratado, tendo em vista
tratar-se de processo com regras específicas, voltadas a atender, por campus/unidade remota, à
metodologia  adotada  pelo  Programa  na  área  de  gastronomia,  sendo  os  itens  do  pregão,



inclusive, agrupados em lotes para cada UG desta licitação.
4.2. A licitante deverá estar inscrita no sistema eletrônico “Comprasnet”, no sítio

www.comprasnet.gov.br  (o qual é de acesso livre – SICAFWEB) e deverá providenciar o seu
credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.

4.3. Não serão admitidas a esta licitação empresas sob forma de consórcio, empresas
suspensas de contratar com este IFAL ou impedidas de licitar com a Administração Pública,
bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata/recuperação judicial. 

4.4. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2º, do Decreto n.º
5.450/2005. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão providenciar,
previamente, o credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação,
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do Sistema Eletrônico
utilizado nesta licitação, no site  www.comprasnet.gov.br.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.3. O credenciamento da licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

5.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao IFAL, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.

6. DOS IMPEDIMENTOS

6.1. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação, empresas em estado
de falência, em concurso de credores, dissolução ou liquidação, empresas que tenham sido
declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal,
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Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam cumprindo pena de
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal e servidor de
qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como a empresa da
qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

6.2. A(s) licitante(s) deverá(ão) manifestar em campo próprio do sistema eletrônico o
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado,
até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, quando, então encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de
propostas.

7.2. As Propostas de Preços deverão ser apresentadas pelo licitante, pelo seu VALOR
UNITÁRIO E TOTAL de cada item.

7.3. Os licitantes deverão obrigatoriamente cotar todos os itens que compõem um lote,
como condição de participação, considerando que o julgamento será realizado pelo MENOR
PREÇO POR LOTE.

7.4. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances
inseridos. 

7.5. A proposta deverá ser elaborada, contendo obrigatoriamente:

 “Proposta de preços”  com a identificação do lote, contendo especificações
detalhadas, unidades, quantidades, preços unitários e totais de cada item, e o preço
total do lote;

  O prazo de validade da proposta é de 60 dias da apresentação, passando a ser
igual ao  de  validade da Ata de Registro de Preços,  após sua  assinatura  e
publicação;

 Razão Social, endereço, telefone/fax, e-mail, nº do CNPJ/MF, banco, agência e
conta-corrente;

 Cotar, sob pena de desclassificação, o preço para todos os itens que compõem o
LOTE; e,

 Observar os valores unitários máximos admitidos constantes do Termo de
Referência.

7.6. Não serão admitidas retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez
recebidas às propostas em definitivo.

7.7. A apresentação das propostas implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das



condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.8. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser
cumprido sem ônus adicional ao IFAL.

7.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.10. Na preparação de sua proposta comercial, o licitante deverá consignar preços
correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

7.11. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei   nº     8.666/93).

7.12. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

7.13. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

7.14. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes.

7.15. Conforme o § 1º do Artigo 30 do Decreto 5.450/2005, para efeito de classificação,
somente será analisada a proposta final (dada como último lance) tal qual se apresente
no Comprasnet, incluindo suas descrições, quantidades, valores e demais itens, sendo
DESCONSIDERADAS quaisquer outras formas de apresentação, como aquelas
anexadas durante a sessão (no link enviar anexo), ou as enviadas pelos Correios ou
correio eletrônico, entre outras.

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. Será iniciada a sessão pública do Pregão, com a divulgação das propostas de preços
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a
compatibilidade do preço cotado e a conformidade da descrição do(s) serviço(s) ofertado com
as exigências do Edital, sob pena de desclassificação no lote.

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. Classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase de lances, quando então



as licitantes poderão encaminhá-los, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

9.3. Os lances serão ofertados pelo valor unitário de cada ITEM.

9.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
registrado pelo sistema. 

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

9.5.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

9.6. No transcurso da Sessão Pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor
dos menores lances registrados, vedada a identificação do seu detentor.

9.7. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas
condições estabelecidas, uma vez encerrada a fase de lances  ou  a  partir  de
pronunciamento do pregoeiro. Os erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações de
preços, serão de inteira responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, no caso de
erro para mais e consequente desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em
caso de erro para menos, eximir-se do fornecimento do objeto da presente licitação,
ficando o mesmo sujeito às penalidades previstas nesse Edital.

9.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a),
mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às
licitantes, após o que decorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

9.9. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o
Sistema Eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos praticados.

9.10. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a Sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após a
comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

9.11. Não poderá haver desistência da proposta e/ou dos lances ofertados, salvo se por
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades constantes do item 18 deste Edital.

9.12. O não-encaminhamento de lance pelo sistema eletrônico, até o encerramento dessa
etapa no sistema, implicará a manutenção do último preço apresentado, para efeito de



ordenação das propostas.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O pregoeiro efetuará o julgamento da proposta de menor preço por lote, após o
encerramento da etapa de lances, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico
contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para
que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. A negociação será
realizada por meio do sistema eletrônico podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.2. Somente serão aceitas propostas cujos preços sejam compatíveis com os praticados no
mercado.

10.3. Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor  com  valor  superior  ao  preço
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.3.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade  do próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.

10.4. Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito ou se o licitante
vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de
classificação, segundo o critério do menor preço por lote e assim sucessivamente até a
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.5. Ocorrendo a hipótese anterior, o pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no
sentido de se obter melhor proposta.

10.6. Sendo aceitável a proposta, o pregoeiro efetuará consulta “on-line” ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores –  SICAF, para comprovar a regularidade do
licitante.

10.7. Após o resultado classificatório correspondente e a homologação, o preço será
registrado no Sistema de Registro de Preços do IF/AL, cujo resumo será publicado na imprensa
oficial, para ciência dos interessados e efeitos legais.

10.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, não cabendo direito à indenização de qualquer espécie.
Fica facultada a utilização de outros meios contratuais, respeitada a legislação pertinente às
licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

10.9. Ocorrendo empate nas condições estabelecidas no artigo 44 da Lei Complementar



123/2006 e seus incisos, será assegurado, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (caput do art. 44 da Lei
Complementar 123/2006).

10.10. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superior ao melhor preço (§ 2º do artigo 44 da Lei Complementar 123/2006).

10.11. Para efeito do disposto na condição anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da
seguinte forma:

10.11.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; (inciso I, artigo 45 da Lei Complementar
123/2006).

10.11.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese da condição do item 10.9, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito.

10.11.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido na condição do item
10.10, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

10.11.4. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

10.11.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nesta seção, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.11.6. O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor oferta não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.12. Os preços propostos deverão conter até duas casas decimais, não sendo admitidos
valores simbólicos, irrisórios ou iguais a zero, ensejando a desclassificação no item.

10.13. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação,
deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.

10.14. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações
exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa
obrigar-se-á a executar os serviços descritos neste edital.

10.15. As propostas terão validade durante a vigência da Ata de Registro de Preços.



10.16. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e a do sistema
SIASG, prevalecerá a descrita neste Edital.

10.17. A falta de resposta do licitante  aos questionamentos do Pregoeiro, no prazo
por este estipulado durante a sessão pública, poderá acarretar  àquele  desistência  do
item ou aceitação das condições colocadas pelo Pregoeiro, referentes a determinado(s)
item(ns),  podendo ensejar  inclusive classificação/desclassificação e sujeição às
penalidades previstas nas normas pertinentes.

11. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

11.1. Habilitação Jurídica:

11.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de

prova de diretoria em exercício;

11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.1.5. A documentação exigida no subitem 11.1 será dispensada no todo ou em parte,

caso a licitante esteja cadastrada/atualizada no Sicaf.

11.2. Regularidade Fiscal, Trabalhista e de Idoneidade:

11.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda (CNPJ/MF).

11.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS: Certidão de Regularidade e Situação – CRS, emitida pela Caixa Econômica Federal.

11.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de

Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional de Serviço Social – INSS.

11.2.4. Prova de regularidade relativa aos débitos previdenciários: Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST.

11.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda estadual/municipal, conforme o caso,



do domicílio ou sede da LICITANTE.

11.2.6. CEIS - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CGU).

11.2.7. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU)

11.2.8. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA

(CNJ).

11.2.9. Quando ME ou EPP, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste

caso, será assegurado o prazo de 5  (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual

período, a critério da Administração, para a regularização e apresentação da documentação.

11.2.10. A documentação exigida no subitem 11.2 poderá ser verificada no Sicaf, em

outros endereços eletrônicos oficiais disponíveis ou, se necessário, solicitada ao licitante.

11.3. Qualificação Técnica:

11.3.1. Para  comprovação de Qualificação Técnica, o licitante vencedor da fase de

lances, deverá observar o item 13 do Termo de Referência – Anexo I e apresentar, quando

convocado pelo(a) Pregoeiro(a), através do sistema, mediante o link “Enviar Anexo”,

Atestado  de Capacidade Técnica,  emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou

Privado, atestando o fornecimento de materiais e/ou de que já executou serviços semelhantes.

11.4. Qualificação Econômico-financeira:

11.4.1. Para fins de verificação da Qualificação Econômico-Financeira, o licitante

vencedor da fase de lances deverá encaminhar, quando  convocado pelo(a) Pregoeiro(a),

através do sistema, mediante o link “Enviar Anexo”, Certidão Negativa de Falência ou

Recuperação  Judicial/Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da Sede da

Pessoa Jurídica, indicando sua validade ou, no caso de a mesma não apresentar data de

vencimento, considerar-se-á como válida a certidão que tiver sido expedida até 90

(noventa) dias antes de seu encaminhamento. 

11.4.2 Para efeito de comprovação da boa situação financeira também serão verificados

no SICAF os Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados pelo

Sistema, sendo admitidos somente  índices  superiores  a 1 (um). Caso não seja possível



verificar tais índices no Sistema, a licitante deverá enviar, através da convocação do(a)

Pregoeiro(a), por meio do link “Enviar Anexo”, o balanço patrimonial do último exercício

explicitando os índices citados que poderão ser calculados pelas fórmulas abaixo:

1. Liquidez Geral  =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

                               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

2. Solvência Geral =                         Ativo Total

                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

3. Liquidez Corrente =  Ativo Circulante

                                   Passivo Circulante

11.4.3. A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá

comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total

estimado da contratação ou do item pertinente (§§ 2º e 3º do Art. 31 da Lei 8.666/1993).

11.5. O próprio Sistema Comprasnet registrará as seguintes Declarações no momento
de inclusão da proposta de preços, não sendo necessário encaminhá-las:

a) DECLARAÇÃO ME/EPP;

b) Atendimento a todas as condições exigidas neste Edital;

c) Inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação neste certame,
garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
posteriores;

d) Cumprimento pleno às disposições normativas relativas ao trabalho do
menor, contida na Lei nº 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 

e) Elaboração Independente de Proposta.

11.5.1. De acordo com mensagem do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
por intermédio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação –  SLTI e do
Departamento de Logística e Serviços Gerais –  DLSG, divulgada no site
www.comprasnet.gov.br, as “Declarações” contidas no item 11.5, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, e
“e” serão verificadas on-line e poderão ser impressas pelo(a) Pregoeiro(a), após o julgamento
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da proposta de preços.

11.5.2. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar
também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.5.3. Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam  contemplados  ou
atualizados no SICAF, inclusive quando houver necessidade do envio de anexos, deverão ser
apresentados,  por meio do link “Enviar Anexo” do Sistema Compras Governamentais,
após  convocação  do(a)  Pregoeiro(a), no  prazo por  ele  estipulado,  prorrogáveis  a  seu
critério, sendo de no mínimo 2 (duas) horas.

11.5.4. Os documentos devem ser originais ou cópias autenticadas, e devem estar bem
legíveis a quem desejar acessá-los no Sistema.

11.5.5. A função de enviar anexo do fornecedor desaparecerá quando o(a)
Pregoeiro(a) clicar no botão “Encerrar Convocação”. 

11.5.6. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às exigências do item 11.

11.5.7.  Consoante preconiza o § 1º do Artigo 30 do Decreto 5.450/2005, os atos e

documentos dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas. Portanto, não  DEVERÃO ser

encaminhados documentos ORIGINAIS, nem pelos Correios, nem por qualquer outra

forma.

11.5.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar o presente instrumento convocatório através do correio
eletrônico pregao@ifal.edu.br   ou   pelo     (82)     3194-1184.

12.2. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do Edital deverá
ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, até o 3º (terceiro) dia útil
que anteceder a data fixada para a abertura da sessão pública, através do correio eletrônico
pregao@ifal.edu.br. 

12.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas,
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serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O
fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link:
“visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em
campo próprio do sistema, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará
a contar do término do prazo do recorrente.

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de
recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizada a
adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

13.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da
licitação à licitante vencedora.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. A adjudicação será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recursos,
caso contrário, por autoridade  superior  do  Instituto, a quem caberá,  em  todo  caso, a
homologação do certame.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes da execução do(s) objeto(s) deste Edital correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento do IF/AL.

16. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E/OU EXECUÇÃO DO OBJETO DA
LICITAÇÃO

16.1. O serviço será prestado conforme Termo de Referência – ANEXO I deste Edital.

16.2. A empresa deverá, obrigatoriamente, prestar  a totalidade do serviço solicitado, não
sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções elencadas no item 18 deste Edital.

16.3. O serviço deverá ser de primeira qualidade, obedecer às normas técnicas vigentes e
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverá ainda, conter especificações das
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características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, cor, orientações de empilhamento,
período de garantia e demais informações que se fizerem necessárias para o perfeito manuseio
e transporte dos mesmos. 

16.4. A empresa licitante vencedora ficará obrigada a refazer/trocar, às suas expensas, o
serviço/material que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará a sua
aceitação.

16.5. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) seu(s) serviço/produto(s) analisado(s) em sua
totalidade, sendo que aquele(s) que não satisfizer(em) às especificações exigidas, será(ão)
devolvido(s), devendo ser refeito/substituído(s) conforme Termo de Referência,   a partir do
contato feito pelo IFAL. Telefone da DTI para dúvidas: (82) 3194-1154.

17. DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

17.1.1. O INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS – IFAL – REITORIA (UASG 158147)
é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para o
presente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

17.1.2. Cabe ao Órgão Gerenciador:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços provenientes do presente certame;

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

c) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório;

d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; e

e) Realizar periodicamente pesquisa de mercado para comprovar a vantajosidade dos preços
registrados.

17.2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

17.2.1. São Órgãos Participantes do presente Registro de Preços os órgãos ou entidades
da administração pública que participarem dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro
de Preços e integrarem a Ata de Registro de Preços, conforme relação contida no Termo de
Referência.

17.2.2. Caberá aos Órgãos Participantes:



a) Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da Intenção de
Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do
procedimento licitatório;

b) Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; e

c) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao Órgão Gerenciador.

17.3. DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

17.3.1. Não será admitida adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

17.4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.4.1. Após o encerramento da etapa competitiva, sem prejuízo do resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado, os licitantes remanescentes poderão
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor da etapa de lances.

17.4.2. Após a homologação da licitação, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação
do certame, servirá de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata,
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Nº 7.892/2013.

17.4.3. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem:

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa
competitiva; e

b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou
serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. Havendo mais de um licitante
na situação de que trata o presente item, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

17.4.4. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar da
data de sua assinatura.

17.4.5. Os quantitativos máximos estimados a serem adquiridos pelo Órgão
Gerenciador e Órgãos Participantes deste certame são aqueles definidos no item Metas Físicas
do Termo de Referência.

17.5. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS 



17.5.1. Homologado o resultado deste Pregão, os licitantes mais  bem  classificados,
observado o disposto no art. 13 do Decreto 7.892/2013, serão convocados para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do
recebimento do documento oficial de convocação.

17.5.2. O prazo para que os licitantes classificados compareçam, após serem
convocados, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador.

17.5.3. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e
condições estabelecidos no presente Edital, poderá o Órgão Gerenciador convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições do primeiro classificado.

17.5.4. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do
Decreto n.º 7.892/2013.

17.5.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a
fornecer/executar os bens/serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições
contidas neste Edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no
caso de divergência, as especificações e condições do Edital.

17.5.6. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro
de Preços, dentro do prazo estabelecido neste Edital, ensejará a aplicação das penalidades
legalmente estabelecidas e previstas neste Edital.

17.5.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

17.5.8. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelos órgãos
interessados (Gerenciador e Participantes) por intermédio de emissão de Nota de Empenho
de Despesa.

17.5.9. Na assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

17.5.10. Obedecendo ao disposto no § 2º do Artigo 27 do Decreto nº. 5.450/05, o
vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no subitem anterior, ou quando,
injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais.



17.6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.6.1. Não será admitida adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

17.7. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

17.7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações necessárias junto aos fornecedores.

17.7.2. Quando  o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, os fornecedores registrados serão  convocados para
negociação visando à redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

17.7.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
no mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

17.7.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original do certame.

17.7.5. Quando  o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor,  mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, este poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidades, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, quando serão convocadas os demais
fornecedores registrados para assegurar igual oportunidade de negociação.

17.7.6. Quando da solicitação de revisão de preços registrados, o fornecedor
deverá:

a) Apresentar, por meio de planilha de composição dos preços, o cálculo efetivo dos
custos e lucros no momento da licitação;

b) Comprovar o efetivo aumento dos custos, inclusive com aplicação dos descontos
percentuais obtidos quando da licitação, por meio de planilha de composição dos preços que
contenham o cálculo efetivo dos custos e lucros atualizados para a data da solicitação, a fim
de que se possa verificar qual o valor atualizado restabeleceria as condições originais da
proposta; e

c) Comprovar que a sazonalidade extrapolou os parâmetros ordinários, quais sejam
os observados nos últimos anos, a fim de que se possa reconhecer a possibilidade do
reequilíbrio econômico-financeiro.

17.7.7.  Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.



17.8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

17.8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) O fornecedor que não comparecer ou se recusar a assinar ou receber, no prazo
estabelecido, o termo contratual decorrente da Ata de Registro de Preços;

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) Não retirar a Nota de Empenho ou Instrumento equivalente no prazo estipulado
neste Edital, sem justificativa aceitável;

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; 

e) Sofrer sanção de suspensão temporária de participação em licitação, impedimento
de contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade previstas nos incisos III ou
IV do caput do Art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou impedimento de licitar e contratar previso
no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; e

f) Houver razões de interesse público, devidamente comprovadas e justificadas.

17.8.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos itens “b”, “c” e “e” do
subitem acima será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

17.8.3. O cancelamento do registro ocorrerá, a pedido do fornecedor, quando:

a) O fornecedor comprovar e justificar estar impossibilitado de cumprir as
exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior; e

b) O fornecedor não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de
mercado tornar-se superior aos preços registrados, desde que devidamente comprovado e a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

17.8.4. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Órgão
Gerenciador fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos
fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

17.8.5. A  Ata  de  Registro  de  Preços,  decorrente  desta  licitação,  será  cancelada,
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº
10.520/2002, a Contratada que:
1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
3. Fraudar na execução do contrato;
4. Comportar-se de modo inidôneo;
5. Cometer fraude fiscal;
6. Não mantiver a proposta.
2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens aci-
ma ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
1. Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre-
juízos significativos para a Contratante;
2. Multa moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia no caso de parali-
sação na prestação dos serviços, calculada sobre o valor total do contrato a partir do segundo
dia de atraso até o décimo dia de atraso e de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor to-
tal do contrato do 11º (décimo primeiro) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia de atraso, após
o que será considerada a inexecução parcial ou total do contrato;
3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória terá o percentual de
0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusu-
la ou condição do contrato, excluindo-se a multa compensatória por inexecução total, e aplica-
da em dobro na reincidência;
4. Suspensão de licitar  e impedimento de  contratar  com o  Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, pelo prazo de até dois anos;
5. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que aplicou a  penalidade,  que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, a
Contratada que:
1. Tenha sofrido condenação definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
3. Demonstre  não possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.
4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
5. A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
6. As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF  e  no  caso  de
suspensão de licitar, a Contratada será descredenciada por igual período.



7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento da notificação. Se a multa aplicada for superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será
descontada  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração  ou  cobrada
judicialmente. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor
devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.
8. A  reincidência  na  aplicação  de  penalidades  de  multa,  a  juízo  da
Administração Superior da Contratante, poderá acarretar a rescisão do Contrato nos
termos da legislação em vigor.
9. As  penalidades  aplicadas  só  poderão  ser  relevadas  nas  hipóteses  de  caso
fortuito  ou  força  maior,  devidamente  justificadas  e  comprovadas  a  juízo  da
Administração.

As intimações e notificações se darão através da comunicação oficial estabelecida no subitem
9.1.20  do  Termo de  Contrato, quais  sejam e-mail  e  telefone  informados  pela  licitante  à
Contratada,  que constam na Ordem de Serviço, independente de Aviso de Recebimento por
Correios ou outros meios legais previstos, sendo publicadas no Diário Oficial da União os
extratos das decisões finais de aplicação de penalidades.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado por meio de Ordem Bancária,
mediante a apresentação de faturas atestadas e visadas pelo órgão de fiscalização e
acompanhamento do serviço/fornecimento do serviço/material, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados a partir do atesto na fatura apresentada. Telefone para dúvidas sobre pagamento:
(82) 3194-1181.

20. DO CONTRATO E DA NOTA DE EMPENHO

20.1. O compromisso da entrega do objeto, de acordo com a necessidade e a critério do
Ifal, será formalizado com a assinatura do Contrato e  a entrega da Nota de Empenho pelo
IFAL à CONTRATADA.

20.2. A futura contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.

20.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da futura contratada e aceita pela Administração.

20.4. Por se tratar de prestaçao de serviços de natureza continuada, os contratos a serem
celebrados entre as unidades contratantes e a licitante terao vigencia de 12 (doze) meses, a
partir da data de publicaçao do extrato de cad contrato assinado, renovaveis nos termos da Lei
por ate 60 (sessenta) meses.



20.5. Devera haver um contrato para cada unidade contratante (refira-se ao item 8.9 deste
documento).

20.6. Para formalização do contrato será verificado o cadastro informativo de créditos não
quitados do setor público federal (CADIN).

20.7. A Nota de Empenho será emitida pela CONTRATANTE, quando da necessidade  de
executar o serviço, durante a vigência do Contrato.

20.8. Quando da necessidade do IFAL em executar  o serviço  ou parte dele, e dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o IFAL informará através de telefone ou e-
mail à CONTRATADA e assinante da ATA de Registro de Preços que, no prazo de 05 dias a
partir do recebimento do aviso, o IFAL emitirá a Nota de Empenho e entregará à
CONTRATADA. Telefone para dúvidas sobre Nota de Empenho: (82) 3194-1186.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. O IFAL poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do
art. 49 da Lei n.º 8.666/93.

21.2. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta. 

21.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das
condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções cabíveis.

21.4. As obrigações da contratada e do contratante são aquelas definidas no Termo de
Referência, Anexo I, deste Edital.

21.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, que decidirá com base na
legislação em vigor.

21.6. A contratação será formalizada por meio de emissão de Nota de Empenho, sendo
regulada por todas as condições constantes do instrumento convocatório e da respectiva Ata
de Registro de Preço.

Maceió, 28 de fevereiro de 2018.

APROVO: _________________________________________
Ordenador de Despesas



ANEXO I - A

FORMULÁRIO DE APURAÇÃO
(Modelo)



ANEXO I-B

PLANILHA MODELO PARA COMPENSAÇÃO DE FRANQUIA DE OUTSOURCING DE IMPRESSÃO - Compensação Semestral

*Campos a serem preenchidos estão na cor branca

Quantidade de páginas contratadas na franquia mensal 6000

Valor Fixo da Franquia Mensal R$ 600,00

Valor da página impressa Excedente à Franquia Mensal R$ 0,07

Franquia Mensal Produzido Valor da Franquia Valor Excedente Valor Pago

Mês 1 6000 3500 R$ 600,00 R$ 0,00 R$ 600,00

Mês 2 6000 6500 R$ 600,00 R$ 35,00 R$ 635,00

Mês 3 6000 6000 R$ 600,00 R$ 0,00 R$ 600,00

Mês 4 6000 5000 R$ 600,00 R$ 0,00 R$ 600,00

Mês 5 6000 7500 R$ 600,00 R$ 105,00 R$ 705,00 Redução Novo valor a ser pago

Mês 6 6000 8000 R$ 600,00 R$ 140,00 R$ 740,00 R$ 245,00 R$ 495,00

Total 36000 36500 R$ 3.600,00 R$ 280,00 Total a ser pago R$ 2.970,00 101%

Delta Excedente (∆ Exec = ∑P - ∑F) 500

Valor ∆ Exec R$ 35,00

∑F Somatório das Franquias Mensais (em páginas) *Franquia Mensal = soma das franquias dos tipos de equipamentos, separando-se monocromáticas e policromáticas

∑P Somatório das páginas produzidas no semestre (em páginas)

∑VE Somatório Valor Excedente (R$)

∆ Exec Delta Excedente (páginas) ∆ Exec = ∑P - ∑F (diferença entre o somatório produzido e o somatório das franquias mensais no semestre

Valor ∆ Exec Valor Delta Excedente (R$) Valor ∆ Exec = ∆ Exec * Valor Unitário Excedente

Redução Valor da Redução (R$) Valor da Redução = ∑VE – Valor ∆ Exec

Novo valor a ser pago (em R$) (R$) Novo valor a ser pago = Valor mensal do último mês da apuração semestral – Valor da Redução

(∑P / ∑F)



ANEXO I-C

Cenarios de compensaçao semestral para outsourcing de impressao 

CENARIO 1 - (∑ F > ∑ P) O volume produzido no semestre e menor que o somatorio das franquias mensais para o semestre. Nao ha reduçao, haja vista nao ter havido
excedente no periodo da compensaçao. 
Obs.:  Nesse  caso,  como alem da franquia  nao  ter  sido  atingida  em nenhum mes e  o  produzido  menor  que  a  franquia  para  o respectivo  semestre.  Sendo assim,  o
dimensionamento do contrato deve ser reavaliado.



CENARIO 2 - (∑ F > ∑ P) Orgao supera a franquia mensal em alguns meses, mas o somatorio de paginas produzidas e inferior ao somatorio das franquias mensais no
periodo de compensaçao. Entretanto ha reduçao, pois houve excedente de paginas no periodo (∑ VE - Valor ∆ Exc) > 0.
Obs.: como ∆ Exc < 0, nao existe Valor ∆ Exc.

CENARIO 3 - (∑ F > ∑ P) Orgao supera a franquia em alguns meses e o somatorio do volume produzido e inferior ao somatorio das franquias mensais no semestre, todavia
o Novo Valor a ser pago no ultimo mes da compensaçao semestral e menor que o valor da franquia (Opçao recolhimento GRU).
Obs.: como ∆ Exc < 0, nao existe Valor ∆ Exc.



CENARIO 4 - (∑ F < ∑ P) Orgao na maioria dos meses supera a franquia,o somatorio do volume produzido no periodo da compensaçao e maior que o somatorio das
franquias mensais, entretanto nao ha Reduçao, pois o Valor do Excedente e igual ao Valor delta excedente (∑ VE - Valor ∆ Exc) = 0.

CENARIO 5 - (∑ F < ∑ P) Orgao supera a franquia em alguns meses e o somatorio do volume produzido supera o somatorio das franquias mensais no periodo de
compensaçao. Ha Reduçao, haja vista que o Valor do Excedente gerado e maior que o Valor delta Excedente (∑ VE - Valor Delta Excedente) > 0



ANEXO I-D

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores:

Apresentamos a presente proposta para prestação de serviços continuados de reprografia incluindo impressao, digitalizaçao e reproduçao (copia), em conformidade com
o Termo de Referência – Anexo I, aprovado pelo Mag.º Reitor dessa Instituição Federal de Ensino, e demais anexos do EDITAL Pregão Eletrônico Nº ___/2017, cujos
valores por impressão encontram-se descritos abaixo:
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Valor
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da
cópia e
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1

1
Impressão

monocromática (n˚
de impressões)

43.000 13.200 6.000 16.000 13.500 120.000 42.000 30.000 25.000 72.000 15.000 25.000 87.000 7.000 22.000 9.000 42.000 16.000 603.700 7.244.400

2
Impressão

policromática (n˚
de impressões)

1.000 500 0 1.000 0 20.000 1.000 1.000 5.000 3.000 1.000 500 3.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 42.000 504.000

Declaro que nos valores supracitados, estão inclusas TODAS as despesas necessárias ao cumprimento das condições e características apresentadas (Pagamento de
funcionários, obrigações trabalhistas, água, energia elétrica, manutenção de equipamentos, disponibilização de utensílios, impostos, taxas, fretes, seguros, lucros e/ou outros
encargos fiscais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços objeto desta licitação).

Outrossim, declaramos que, caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:

- Em prestar os serviços objeto deste certame em estrita observância das condições estabelecidas pelo INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS, a partir da assinatura do
Contrato;



- Emitir a fatura, sempre que executados os serviços, e enviá-la ao INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS, para que seja efetuado o respectivo pagamento;

- Manter a validade desta proposta pelo período de 60 (sessenta) dias.

(LOCAL), ...... de ................... de 2017.

_______________________________________
(Nome, assinatura, carimbo do Representante Legal da Empresa)

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

EMPRESA (razão social): _____________________________ CNPJ Nº.:___________________________
ENDEREÇO: ______________________________________________________________________________
FONE/FAX P/CONTATO:______________________ E-MAIL: ___________________________________
BANCO: __________________________ AGÊNCIA: __________ C/C: _______________



ANEXO I-E

Termo de Compromisso e Responsabilidade

O  INSTITUTO  FEDERAL  DE  ALAGOAS,  com  sede  na  Rua  Odilon  Vasconcelos,  103,  Jatiúca  –
Maceió/AL CEP 57035-660 , aqui denominado IFAL, e de outro lado _______________________, RG nº
_____________, CPF nº _____________ residente e domiciliado na ______________________, doravante
chamado  RESPONSÁVEL,  tem  entre  si  justa  e  acertada  a  celebração  do  presente  TERMO  DE
COMPROMISSO  E  RESPONSABILIDADE,  através  do  qual  o  RESPONSÁVEL  declara  conhecer  e
obedecer as regulamentações descritas na Política Normativa de uso de Recursos de Informática do IFAL e
demais normas institucionais quanto a segurança e uso da informação e não divulgar, sem autorização, as
informações restritas ou confidenciais de propriedade da Instituição, em conformidade com as seguintes
cláusulas e condições:

PRIMEIRA – O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua atuação no IFAL, estabelece contato
com  informações  privadas  da  instituição,  que  são  conceituadas  como  restrita  ou  confidencial.  Estas
informações devem ser tratadas com absoluta reserva em qualquer condição e não podem ser divulgadas ou
dadas a conhecer a terceiros não autorizados, sem a expressa e escrita autorização da sua chefia ou da
Reitoria da Instituição.

SEGUNDA – As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas que, por sua natureza, são
consideradas como de interesse restrito ou confidencial, e não são ou não deveriam ser, de conhecimento de
terceiros, como por exemplo:

1. Códigos-fonte e códigos-objeto, bem como suas listagens e documentações;
2.  Toda  a  informação  existente  ou  em  fase  de  desenvolvimento  no  âmbito  da  Instituição  e  rotinas
desenvolvidas por terceiros,  incluindo fluxogramas, estatísticas,  especificações,  avaliações,  resultado de
testes, arquivo de dados, versões “beta” de quaisquer programas, etc.;
3. Documentos relativos à lista de usuários do IFAL e seus respectivos dados, armazenados sob qualquer
forma;
4. Metodologias e ferramentas de serviços, desenvolvidas pelo IFAL;
5. Parte ou totalidade dos modelos de dados que subsidiam os sistemas de informações do IFAL, sejam eles
executados interna ou externamente;
6. Parte ou totalidade dos dados ou informações armazenadas nas bases de dados que subsidiam os sistemas
de informações do IFAL, sejam elas residentes interna ou externamente;
7. Objetivos e conteúdo de processos judiciais, administrativos disciplinares, inquéritos, sindicâncias e de
tomadas de contas especiais;
8. Objetivos, conteúdos e resultados dos projetos de pesquisa;
9. Relatórios de atividades da instituição ou de qualquer órgão interno, enquanto não tornados públicos;
10. Circulares e comunicações internas;
11. Conteúdo de e-mails institucionais.

TERCEIRA – O RESPONSÁVEL reconhece ser a lista acima meramente exemplificativa e ilustrativa e
que outras hipóteses de confidencialidade que já existam, ou que venham a surgir no futuro, devem ser
mantidas  em segredo.  Em caso  de  dúvida  acerca  da  confidencialidade  de  determinada  informação,  o
RESPONSÁVEL não deverá divulgar a mesma, até que venha a ser expressamente autorizado, pelo IFAL,
a  tratá-la  diferentemente.  Em hipótese  alguma  interpretar-se-á  o  silêncio  do  IFAL como liberação  de



qualquer dos compromissos ora assumidos.

QUARTA – O RESPONSÁVEL reconhece expressamente que:

Parágrafo Primeiro – Ao término da prestação dos serviços, seja por decurso da vigência do contrato nº
___________,  pela  rescisão  antecipada  deste,  ou  por  término  de  sua  relação  contratual  com  a
_______________________________, deverá o RESPONSÁVEL entregar à CONTRATADA que, por sua
vez, obriga-se a repassar ao Gestor do Contrato no IFAL, todo e qualquer material de propriedade da
Instituição ou produzido na vigência contratual.

Parágrafo Segundo –Deve devolver, inclusive, suas notas pessoais sob qualquer forma, se houver matéria
sigilosa relacionada com a Instituição,  registros de documentos de qualquer natureza que tenham sido
usados, criados ou estado sob seu controle.

Parágrafo  Terceiro –  Assume  o  compromisso  de  não  utilizar  qualquer  informação  da  Instituição,
adquirida por prestação de serviços ao IFAL.

QUINTA – O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente ao IFAL acerca de qualquer violação
das regras de proteção das informações eletrônicas por parte dele ou de quaisquer outras pessoas, inclusive
nos casos de violação, não intencional ou culposa, do sigilo das informações da Instituição.

SEXTA – O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo implicará em responsabilidade civil,
criminal e administrativa do RESPONSÁVEL, nos moldes previstos na legislação pátria.

SÉTIMA – O presente instrumento tem o seu início de vigência na data de sua assinatura.

Parágrafo Único – As obrigações a que aludem este instrumento perdurarão por 05 (cinco) anos, contados
a partir do término do instrumento de avença de que trata o §1º da Cláusula Quarta.

Maceió (AL) ___ de _______________ de 2017.



ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VINCULADA AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
10/2017.

O INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS – IFAL - REITORIA, com sede na Rua Odilon
Vasconcelos, 103, Jatiúca, na cidade de Maceió/Alagoas, CEP 57.035-660, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 10.825.373/0001-55, neste ato representado pelo (cargo e nome), nomeado
pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 20..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a)
no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 10/2017,  processo administrativo n.º 23041.022594/2016-02, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666/1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892/2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

Aquisição de PRODUTOS ALIMENTÍCIOS para o ÓRGÃO GERENCIADOR.

2. DO BENEFICIÁRIO DA ATA

Fornecedor (Razão Social): ….........................................................................................
CNPJ: …...................................................
Endereço: …...............................................................................................................................
Telefone: …......................................... e-mail: …..............................................................
Representante: ….....................................................

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Especificação
Marca /
Modelo

Unidade Quant.
Valor

Unitário
Valor Global



4. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

- Não haverá órgãos e entidades públicas participantes neste registro de preços.

5. VIGÊNCIA DA ATA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, com
eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

A vigência da Ata não poderá ser prorrogada.

6. CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais da entrega/execução do material/serviço, tais como os locais e prazos
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do contratado
registrado, penalidades, discriminação de quantitativos por órgão (gerenciador e
participantes), e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais órgãos participantes (se houver). 

Maceió/AL, _____ de ________________________de 2017.

________________________________  ___________________________
  REPRESENTANTE DA EMPRESA                                REPRESENTANTE DO IFAL
            Assinatura e carimbo                                                   Assinatura e carimbo



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS
REITORIA

ANEXO III

MINUTA CONTRATUAL

PROCESSO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL Nº: 23041.******/201*-**
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 23041.022594/2016-02
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: __/201_
UASG N°: 158147

PUBLICADO DOU
nº ____, de ___/___/_____
Pág. _____, Seção ______
 

TERMO  DE  CONTRATO Nº
________/201_/REITORIA/CAMPUS_____
__, QUE FAZEM  ENTRE SI O  INSTITUTO
FEDERAL DE ALAGOAS E A EMPRESA
__________.

O INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS –  REITORIA/CAMPUS  _________,
autarquia federal vinculada ao Ministério  da  Educação,  inscrito  no  CNPJ sob  o  nº
_____________,  com sede  na Rua _______,  Nº___,  na  cidade  de  ______,  do  Estado de
Alagoas, CEP _________, neste ato representado pelo(a) seu(ua) Magnífico(a)
Reitor(a)/Diretor(a) Geral Sr. _____________, nomeado(a) pela Portaria  nº ___, de ___ de
_______ de 20__, publicada no DOU de __ de ______ de _____, portador(a) da carteira de
identidade nº  ______ -  expedida  pela(o)  ____/__,  e  inscrito no CPF nº ____________,
doravante denominada CONTRATANTE, e a  empresa ________________,  inscrita  no
CNPJ/MJ sob o nº __________________, sediada na __________________,  CEP:
_________,  telefone  e  e-mail  para  comunicação  oficial  (xx)_________________  e
_______________,   neste ato representado por seu(ua) representante legal Sr(a).
______________, portador(a) da carteira de identidade ________ – expedida pela(o)____/__,
e inscrito(a) no CPF sob o nº ___________, doravante designada CONTRATADA, tendo em
vista o que consta no  Processo de Execução Contratual nº 23041.******/201*-** e no
Processo Licitatório nº 23041.022594/2016-02 e em observância às disposições e alterações
das Leis nºs 8.666/1993, 8.078/1990, 8.248/1991, 9.784/1999 e 10.520/2002, dos Decretos nºs
1.054/1994,  2.271/1997,  3.722/2001,  5.450/2005,  7.174/2010,  7.203/2010,  7.746/2012,
7.892/2013, 8.135/2013, 8.538/2015 e 8.540/2015, das Instruções Normativas SLTI/MP nº 02,
de 30/04/2008, nº 01, de 19/01/2010, nº 02, de 11/10/2010, nº 04, de 12/11/2010, nº 02, de
16/08/2011,  nº  04,  de  11/09/2014  e,  posteriormente,  nº  05,  de  26/05/2017,  da  Portaria
Interministerial MP/MC/MD nº 141/2014, Norma Operacional Conjunta DIRAD/DTI nº 01,
de 23/05/2014, Caderno de Logística de Prestação de Serviços de Reprografia do MPOG de
agosto de 2014, Resoluções da ANATEL (242/2000 e outras), normativos do INMETRO e



demais normativos correlatos, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico SRP nº __/201_, mediante as cláusulas e condições adiante expressas.

- CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação
de  serviços  continuados  de  reprografia,  incluindo  impressão,  digitalização  e  reprodução
(cópia),  com fornecimento  dos  equipamentos  em regime  de  comodato,  seus  acessórios  e
consumíveis,  com  sistema  de  gerenciamento  e  pessoal  qualificado  para  manutenções
preventiva e corretiva,  instalação dos equipamentos,  suporte  técnico local e orientação de
usuários no uso dos equipamentos, substituição de equipamentos com defeito para minimizar
o tempo de parada dos equipamentos em reparo, para todo o Estado de Alagoas, nos locais
determinados  pelo  IFAL,  conforme  o  item  8.9  do  Termo  de  Referência,  para  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo
de Referência e seus anexos, integrantes do Edital.
2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos do Pregão identificado
no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
3. Objeto da contratação:
1. Quantidade estimada de impressão

Descrição Unidade
Quantidade

mensal
estimada

Quantidade
anual

estimada

Valor
unitário

Valor
estimado
mensal

Valor
estimado

anual

Impressão
monocromátic
a

Unidade da
cópia e/ou
impressão¹

XX XXXX R$XX R$XXXX R$XXXX

Impressão
policromática

Unidade da
cópia e/ou
impressão¹

XX XXXX R$XX R$XXXX R$XXXX

TOTAL R$XXXX² R$XXXXX

TOTAL GERAL R$XXXXXX

¹  – Será  utilizado  o  critério  de  unidade  de  medida  segundo  o  item  8.1.  do  Termo  de
Referência.
² – Deverão ser observadas as regras contidas nos itens 8.2. a 8.11. do Termo de Referência.

1.3.2. Quantidade de equipamentos contratados

Descrição³ Quant. equip.

Tipo I – Impressora Laser Multifuncional Monocromática A4 -

Tipo II – Impressora Laser Multifuncional Monocromática A3 -

Tipo III – Impressora Laser Multifuncional A3 -

Tipo IV – Impressora Laser Multifuncional Policromática A4 -



Tipo V – Impressora Laser Multifuncional Policromática A3 -

Tipo VI – Impressora Digital Jato de tinta full color A3, tinta pigmentada
lavável

-

TOTAL DE EQUIPAMENTOS -

³ – A descrição detalhada consta no item 6.1 do Termo de Referência.

- CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em
___/__/____ e encerramento em __/__/____, podendo ser prorrogado por interesse das partes,
a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei
nº 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:
1. Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
2. Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
3. Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
4. Comprovação  de  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente
vantajoso para a Administração;
5. Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e
6. Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2. A comprovação da subcláusula 2.1.4. acima deve ser precedida de análise entre os
preços contratados e aqueles praticados no mercado de modo a concluir que a continuidade da
contratação é mais vantajosa que a realização de uma nova licitação, sem prejuízo de eventual
negociação com a contratada para adequação dos valores àqueles encontrados na pesquisa de
mercado. 

3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

- CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO

1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ _______, __ (___________), per-
fazendo o valor total estimado de R$ ___________, __ (_____________) para 12 meses.
2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-
correntes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, materiais de
consumo, seguro, equipamentos, acessórios e consumíveis, treinamentos, manutenção preven-
tiva e corretiva, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado, salvo o
fornecimento de papel que ficará a cargo da Contratante.
3. O valor acima é meramente estimativo,  de forma que os pagamentos devidos à
Contratada  dependerão  dos  quantitativos  de  serviços  efetivamente  prestados,  segundo  o
sistema de apuração previsto nas cláusulas do Item 8 do Termo de Referência.



- CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas oriundas deste contrato estão programadas em dotação orçamentária
própria,  prevista  no  orçamento  para  o  exercício  de  201_,  na  seguinte  classificação:
Gestão/Unidade – _________, Fonte  – 0112000000, Programa  de  Trabalho  –  XXXXX,
Elemento de Despesa – 339039, PI – XXXXX.
2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender
às  despesas  da  mesma  natureza,  cuja  alocação  será  feita  no  início  de  cada  exercício
financeiro.

- CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura com o atesto definitivo, contendo o detalhamento dos
serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
1. O recebimento provisório e definitivo dos serviços obedecerão as previsões
dos arts. 49 e 50, da IN MPOG nº 05/2017 e seus anexos correspondentes.
2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  com o  atesto
definitivo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que
aquela se referir.
4. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  ou
recebimento  definitivo  pelo  servidor  competente,  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados, sem
o que não poderá ser efetuado o pagamento correspondente, salvo no caso previsto no §4º, do
art. 74 da Lei 8.666/1993.
5. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como
por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de
2008, bem como do art. 66, da Instrução Normativa MPOG nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a
qualidade mínima exigida;
3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução



do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF, CNDT,
CEIS, CNIA, C-TCU e ao CADIN, para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital,  e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.
9. Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  salvo  quanto  ao
CADIN, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.
10. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o
recebimento de seus créditos.
11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
Contratada a ampla defesa. 
12. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF, CNDT, CEIS, CNIA e C-TCU.
13. Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse
público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da Contratante,  não será rescindido o contrato  em execução com a Contratada
inadimplente no SICAF, CNDT, CEIS, CNIA e C-TCU.
14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional  não  sofrerá  a
retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições  abrangidos por aquele regime.  No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
15. A Contratante  não  se  responsabilizará  por  qualquer  despesa  que  venha  a  ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
16. Os  serviços  prestados  deverão  ser  computados  rigorosamente  no  período
compreendido conforme termo de referência e as faturas deverão ser entregues no endereço
do IFAL indicado no preâmbulo.
17. Os  pagamentos  estarão  condicionados  à  apresentação  da  Nota  Fiscal  de
Serviços/Fatura  e  do comprovante  de recolhimento  de multas  aplicadas,  se  houver,  e  dos
encargos sociais.
18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:



EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =  (6 / 100) 
     365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. A Contratada  não  fará  jus  à  atualização  financeira  a  que  se  refere  o  subitem
anterior, se o atraso decorrer de entrega tardia de documentação exigida, ou da ausência total
ou parcial desta, ou de pendência de cumprimento pela Contratada de qualquer das cláusulas
deste Contrato.
20. Após  o  encerramento  do  Contrato,  os  serviços  utilizados  decorrentes  desta
contratação deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

- CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS

1. Os  preços  inicialmente  contratados  poderão  ser  reajustados,  desde  que  mantidas  a
proporcionalidade/vantajosidade  da  contratação,  caso  solicitado  formalmente  pela
Contratada, após o período de um ano, utilizando-se,  para tanto,  o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pela Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IPCA/IBGE), aplicando-se a seguinte fórmula:

R = [(I – Io).P]/Io
Em que:

a) Para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = preço atual dos serviços.

b) Para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.

1. A anualidade  prevista  acima  terá  como termo  inicial  do  período  de  correção
monetária ou reajuste, a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que
essa proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver se referido,
conforme previsto no art. 61, §2º da IN MPOG nº 05/2017.
2. O pedido de reajuste deve ser realizado por escrito,  fundamentado e protocolado junto à
Contratante, desde que atingidos os requisitos para sua propositura, restando precluso o pedido feito após
a realização de aditivo de prorrogação de prazo, salvo inserção de cláusula que salvaguarde o direito de
reajustamento posterior, solicitado pela Contratada.
3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o IFAL pagará à Contratada
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo



seja divulgado o índice definitivo.
4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,  as partes  elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
6. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

- CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

1. A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da Contratante, contado da assinatura deste termo, em uma das modalidades previstas
no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, que será liberada de acordo com as condições previstas neste
instrumento, conforme disposto no mencionado artigo, desde que cumpridas as obrigações
contratuais.
1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).
2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 8.666/1993, devendo a Contratante providenciar a
autuação de procedimento administrativo específico para aplicação de sanções à Contratada e
a consequente rescisão contratual.
3. A validade  da  garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  deverá
abranger o período de execução do contrato e um período de mais 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ou reajustada à nova
situação.
2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
2. Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo du-
rante a execução do contrato;

3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.
3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b, da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e
no item 3, do Anexo VII-F da IN MPOG nº 05/2017, observada a legislação que rege a maté-
ria.
4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta es-
pecífica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a ga-
rantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utili-
zados quando da contratação.
6. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.
7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qual-



quer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
8. A contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a maté-
ria.
9. Será considerada extinta a garantia:
1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas
do contrato; e
2. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem
7.1.3. acima, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocor-
rência de sinistro.
3. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pa-
gamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido na
alínea “c” do subitem 1.2 do Anexo VII-B, da IN MPOG nº 05/2017, observada a legislação
que rege a matéria.

- CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. O  serviço  contratado  será  realizado  por  execução  indireta,  sob  o  regime  de
empreitada integral.

- CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Além  das  descritas  no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos  e  no  Edital,  são
obrigações da Contratada:
1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários,  na  qualidade  e  quantidades  especificadas  no  Termo de  Referência  e  em sua
proposta;
2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços e equipamentos em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, arcando
com os possíveis ônus decorrentes;
3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, da Lei nº 8.078/1990, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
5. Apresentar  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  identificados  por
meio  de  crachá,  além de  provê-los  com os  Equipamentos  de  Proteção  Individual  –  EPI,
quando for o caso;
6. Apresentar  à  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos



empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
7. Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência
não transfere responsabilidade à Contratante;
8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados e
equipamentos  alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
no Termo de Referência;
9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
10. Instruir  seus empregados a respeito  das atividades  a  serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  ocorrência  neste  sentido,  a  fim de  evitar  desvio de
função;
11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
12. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato e obedecer as regras previstas no item 15 do Termo de Referência;
15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
16. Substituir qualquer um dos técnicos alocados ao serviço desta contratação, cuja
atuação,  permanência  ou  comportamento  forem  julgados  prejudiciais  e  inconvenientes  à
execução dos serviços ou às normas da Contratante;
17. Garantir a execução dos serviços sem interrupção e de acordo com a estratégia
de prestação de serviços estabelecida no Termo de Referência;
18. Assumir  a  responsabilidade  pelas  obrigações  fiscais  e  os  recolhimentos  de
imposto, taxas, contribuições e demais ônus federais, estaduais e municipais e demais, bem
como toda e qualquer despesa que incidia ou venham a incidir sobre a execução do objeto,
que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas;
19. Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos, bem como
pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, em virtude de omissões ou atrasos de sua
responsabilidade;
20. Manter  o  endereço,  contato  telefônico  e  eletrônico,  dados  do  SICAF
permanentemente atualizados, sob pena de aplicações de penalidades. A comunicação oficial
se dará através do e-mail e/ou telefone, informado(s) na Ordem de Serviço, cuja confirmação
de recebimento deve ser feita em até 02 (dois) dias corridos do seu envio, quando se dará o
recebimento ficto, estando passível das penalidades previstas no Edital e no contrato a não
atualização dos contatos eletrônico e telefônico, seja através do SICAF ou contato direto com
a Contratante.
21. Obedecer a estratégia de prestação dos serviços, conforme previsto no Item 8



do Termo de Referência, e cumprir as obrigações estabelecidas no Item 8 e 11 do mesmo.
22. Faz parte integrante das obrigações da Contratada as previsões do item 2.6 do
Caderno de Logística de Prestação de Serviços de Reprografia do MPOG de agosto de 2014,
o qual faz parte integrante deste Contrato independente de transcrição.

- CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Além das descritas no Termo de Referência, são obrigações da Contratante:
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de eventuais  imperfeições,
falhas  ou  irregularidades  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção;
4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do serviço,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste instrumento, no Edital e seus anexos;
5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG nº 02/2008
e item 3 do Anexo XI, da IN MPOG nº 05/2017;
6. Proporcionar as facilidades necessárias para que a Contratada possa executar
os serviços dentro das normas estabelecidas;
7. Impedir que pessoas não autorizadas pela Contratada executem os serviços;
8. Indicar um fiscal de contrato que deverá ser um servidor do próprio órgão para
acompanhar e fiscalizar os serviços e seus efeitos;
9. Certificar as notas fiscais emitidas;
10. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues fora das especificações;
11. Manter  arquivada,  junto  ao  processo  administrativo,  toda  a  documentação
referente ao mesmo;
12. Expedir autorização para o início da prestação dos serviços,  registrando nos
autos a data do seu efetivo início;
13. Cumprir as obrigações previstas no Item 10 do Termo de Referência.
14. Faz parte integrante das obrigações da Contratante as previsões do item 2.7 do
Caderno de Logística de Prestação de Serviços de Reprografia do MPOG de agosto de 2014,
o qual faz parte integrante deste Contrato independente de transcrição.

- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  –  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  SEU
RECEBIMENTO

1. A execução do objeto deste  contrato,  bem como as condições  de recebimento,
consultoria, suporte técnico e locais de instalação, obedecerão as especificações do item 8 e
demais do Termo de Referência e seus anexos, Edital, Processo nº  23041.022594/2016-02 e
Pregão Eletrônico SRP nº __/201_.
2. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da  Ordem de Serviço
pela  Administração,  que deverá  ocorrer  no prazo máximo de  05 (cinco)  dias  úteis,  salvo



quanto à instalação dos equipamentos que poderá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos, contados da assinatura deste Contrato.
1. O modelo de Ordem de Serviço adotado será o Anexo V-A da IN MPOG nº
05/2017.
3. Os serviços  serão recebidos  provisoriamente  no prazo de  até  15 (quinze)  dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.
4. Os serviços poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte, quando em desacordo
com as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
5. Os serviços serão recebidos  definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
executado  e  materiais  empregados,  com  a  consequente  aceitação  mediante  termo
circunstanciado.
1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO

1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifi-
cação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
n.º 8.666/1993, e do art. 6º do Decreto n.º 2.271/1997.
2. A  fiscalização  será  exercida  conforme  os  preceitos  da  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG nº 02/2008, da nova Instrução Normativa MPOG nº 05/2017 e seus anexos, bem
como do Caderno de Logística de Prestação de Serviços de Reprografia do MPOG de agosto
de 2014, no que couber.
3. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.
5. A  execução  dos  contratos  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  meio  de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art.
34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008 e art. 47 da IN MPOG nº 05/2017,
quando for o caso.
6. O fiscal  ou gestor  do contrato,  ao verificar  que houve subdimensionamento  da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.
7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser



verificada junto ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de  acordo  com  o  estabelecido  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
8. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
9. O descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e  responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Termo de Contrato, no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993.
10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia
de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02,
de 2008, bem como nos Anexos VIII da Instrução Normativa MPOG nº 05/2017, aplicáveis
no que for pertinente à contratação.
11. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
1. Comunicar a Contratada, através de Ordem de Serviço, o início da prestação
dos serviços;
2. Proceder ao acompanhamento técnico dos serviços e fiscalizar a execução do
contrato;
3. Notificar  a  Contratada  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
constatadas  nos  materiais  ou  serviços  prestados,  para  que  sejam  adotadas  as  medidas
corretivas necessárias;
4. Comunicar ao representante da Contratada sobre descumprimento do contrato
e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;
5. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de
cláusula contratual; e
6. Atestar os serviços prestados que deverão ser computados rigorosamente no
período compreendido entre o primeiro e último dia de cada mês.
12. A Administração poderá conceder um prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a
Contratada regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES

1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  8.666/1993  e  da  Lei  nº
10.520/2002, a Contratada que:
1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
3. Fraudar na execução do contrato;
4. Comportar-se de modo inidôneo;
5. Cometer fraude fiscal;



6. Não mantiver a proposta.
2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens aci-
ma ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
1. Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre-
juízos significativos para a Contratante;
2. Multa moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia no caso de parali-
sação na prestação dos serviços, calculada sobre o valor total do contrato a partir do segundo
dia de atraso até o décimo dia de atraso e de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor to-
tal do contrato do 11º (décimo primeiro) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia de atraso, após
o que será considerada a inexecução parcial ou total do contrato;
3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória terá o percentual de
0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusu-
la ou condição do contrato, excluindo-se a multa compensatória por inexecução total, e aplica-
da em dobro na reincidência;
4. Suspensão de licitar  e impedimento de  contratar  com o  Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, pelo prazo de até dois anos;
5. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que aplicou a  penalidade,  que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, a
Contratada que:
1. Tenha sofrido condenação definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
3. Demonstre  não possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.
4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
5. A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
6. As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF  e  no  caso  de
suspensão de licitar, a Contratada será descredenciada por igual período.
7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento da notificação. Se a multa aplicada for superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será
descontada  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração  ou  cobrada
judicialmente. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor
devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.
8. A  reincidência  na  aplicação  de  penalidades  de  multa,  a  juízo  da
Administração Superior da Contratante, poderá acarretar a rescisão do Contrato nos



termos da legislação em vigor.
9. As  penalidades  aplicadas  só  poderão  ser  relevadas  nas  hipóteses  de  caso
fortuito  ou  força  maior,  devidamente  justificadas  e  comprovadas  a  juízo  da
Administração.
10. As intimações e notificações se darão através da comunicação oficial estabelecida
no subitem 9.1.20 deste Termo de Contrato, quais sejam e-mail e telefone informados pela li-
citante à Contratada, que constam na Ordem de Serviço, independente de Aviso de Recebi-
mento por Correios ou outros meios legais previstos, sendo publicadas no Diário Oficial da
União os extratos das decisões finais de aplicação de penalidades.

- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO CONTRATUAL

1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei  nº  8.666/1993, com as consequências  indicadas  no art.  80 da mesma Lei,  sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,  assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
3. A  Contratada  reconhece  os  direitos  da  Contratante  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/1993.
4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.
5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições
de  habilitação  pela  Contratada,  após  a  concessão  de  prazo  para  regularização,  ensejará  à
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
6. A rescisão deste Contrato poderá ser, aplicando-se o disposto no art. 79 da Lei nº
8.666/1993:
1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos
nos incisos I a XI e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993;
2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;
3. Judicial, nos termos da legislação.
7. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia  contratual,  para  ressarcimento  da  Contratante,  e  dos  valores  das  multas  e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas neste instrumento.

- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da Lei nº
8.666, de 1993, mediante a celebração de termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso,
não podendo haver modificação da essência do objeto.
2. A  Contratada  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de



preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
4. As  alterações  deverão  ser  precedidas  de  instrução  processual  em que  deverão
constar, no mínimo:
1. A descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de
execução;
2. A descrição detalhada da proposta de alteração;
3. A justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese
legal;
4. O  detalhamento  dos  custos  da  alteração  de  forma  a  demonstrar  que  não
extrapola os limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato;
5. A ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso
de alteração unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das
partes.
5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência  expressa da
Administração à continuidade do contrato.

- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES

1. É vedada,  no âmbito  do IFAL, a  prestação de serviços  por  familiar  de  agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança por intermédio da contratação
de empresa prestadora de serviço terceirizado, nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010.
1. Aplicam-se  ao  presente  contrato,  no  que  couber,  as  demais  disposições
normativas  do  Decreto  nº  7.203/2010,  que  trata  da  vedação  do  nepotismo no  âmbito  da
administração pública federal.
2. É vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira.
3. É  vedado  à  Contratada  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Termo de Con-
trato e de seus eventuais aditamentos na imprensa oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês se-
guinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer
que seja o seu valor, ainda que sem ônus, com a qual terá eficácia o presente contrato, nos ter-
mos do o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993.

- CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão resolvidos pelo Magnífico Reitor do IFAL, com observân-
cia das normas de direito público, das legislações dispostas no preâmbulo deste Termo de
Contrato e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, das regras contidas na Lei



nº 8.078/1990, dos princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito priva-
do, bem como a jurisprudência, a doutrina e os costumes.

- CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a in-
cidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.
2. Para     assegurar     rápida     solução     às     questões     geradas     em     face     da     perfeita     execução     do
presente     contrato,     fica     desde     já     compilada     a     Contratada     a     avisar,     por     escrito     e     de     imediato,
qualquer     alteração     em     seu     endereço,   número de   telefone e endereço de e-mail.
3. As comunicações realizadas através do e-mail devem ter o seu recebimento confir-
mado em     até     02     (dois)     dias     corridos     do     seu     envio,     estando     passível   à  s     penalidades     previstas
n  este Termo de Contrato, bem como no     Edital e seus anexos,     a     não     atualização     dos     contatos
eletrônico     e     telefônico     da   C  ontratada,     seja     através     do     SICAF     ou   em   contato     direto     com     a   C  on-
tratante.
4. A Contratada não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa,
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimentos de cláusulas e condições deste
termo de Contrato, do Edital e seus anexos, das especificações técnicas, bem como de tudo o
que estiver contido nas normas pertinentes.

- CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Alagoas – Justiça Federal, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.
2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado con-
forme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Maceió(AL), _____ de _________________________ de 201_.

_________________________________
Sérgio Teixeira Costa

Representante da CONTRATANTE

________________________________
XXXXXXXXXXX

Representante da CONTRATADA
 

Testemunhas:

NOME:_____________________________________ CPF_________________________

NOME:_____________________________________ CPF _________________________


